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Alves (PS), Emília Santos (PSD), Jacinto Serrão (PS), Maria Ester Vargas 
(PSD) e Maria Manuela Tender (PSD). 

 
 

Assunto: Posição da ANPRI sobre o ensino da informática em Portugal e 

apresentação das preocupações em relação às propostas do Ministério da 

Educação e Ciência. 

 

Exposição: Os representantes da Associação Nacional de Professores de Informática (ANPRI) 

manifestaram as suas preocupações na sequência da entrevista do Ministro da Educação e 

Ciência em que se equacionou o desaparecimento da disciplina de Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TIC) no 9º ano, referindo que os alunos dessa idade utilizam essencialmente 

as redes sociais, registando algumas deficiências noutras utilizações. 

 

Nessa sequência, chamaram à atenção para as seguintes questões: 

1. A segurança dos jovens, referindo que estes não sabem utilizar devidamente as redes 

sociais, disponibilizando nas mesmas informação pessoal; 

2. O cyber-bullying, dado que há alunos que utilizam os perfis de outros para ofenderem 

terceiros; 

3. A utilização deficiente dos programas informáticos pelos jovens, que em trabalhos 

copiam textos e imagens da internet e as apresentam sem lhes fazerem qualquer 

alteração, pelo que não são capazes de trabalhar de um modo eficaz e eficiente com 

os recursos informáticos, rentabilizando as suas potencialidades; 

4. A necessidade de mudança do ensino das TIC, com inclusão de uma disciplina de 

Introdução à Informática, com conteúdos nas áreas da informação, produção, 

comunicação e segurança. 

 

Nesta sequência propõem uma disciplina no início de cada ciclo, ou seja, no 5.º e 7.º ano, com 

um programa progressivo. Salientaram ainda que a disciplina de TIC já existiu no 10.º ano, mas 

actualmente só está disponível nos cursos tecnológicos e profissionais ou no 12.º ano, mas só 

vocacionada para as áreas de audiovisual e artes, pelo que um aluno que queira ir para um 

curso de informática ou de electrónica na universidade não tem uma disciplina de informática 

no secundário. Assim sendo, propõem que a disciplina de informática seja opcional para o 

secundário. 

 

Referiram ainda a questão da necessidade de adopção de um manual durante 6 anos – regime 

geral de vigência dos manuais escolares – realçando a desactualização do mesmo nesse 

período e a impossibilidade de escolha de outro manual. 
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Interveio de seguida o deputado Miguel Tiago (PCP) que partilhou as preocupações da 

Associação e concordou com a importância da disciplina, que permite a manipulação, sendo 

esta a parte mais importante e realçou a necessidade de uma reflexão alargada sobre o 

programa de TIC. 

 

A deputada Isilda Aguincha (PSD) referiu que as palavras do Ministro não permitem dar o 

assunto como decidido, realçando que todos concordam que a introdução às tecnologias de 

informação e comunicação é fundamental para toda a gente, independentemente da idade, 

exigindo-se mais do que a realização de downloads e copy paste. Assim, realçou que o GP do 

PSD fará o possível para continuar a haver TIC, em prol dos alunos e salientou a 

aprendizagem do saber fazer e da prevenção. Referiu ainda que há muitas coisas do Plano 

Tecnológico que ainda não estão implementadas. 

 

A deputada Odete João (PS) referiu a necessidade da existência da disciplina, mas também de 

meios informáticos, nomeadamente equipamentos, sendo que há muitas diferenças a este 

nível entre as várias escolas . Realçou a produção de conteúdos e a necessidade de os 

utilizadores serem activos, bem como a segurança na utilização das tecnologias de informação 

e comunicação. Referiu ainda que não obstante os manuais tenham a vigência de seis anos, a 

lei permite que aquela possa ser encurtada, nos casos de evolução acelerada do conhecimento 

científico. 

 

Pediu ainda aos professores para se pronunciarem sobre a decisão do Ministério em relação à 

criação do CATE – Centro de Apoio TIC às Escolas – que confere apoio centralizado e exterior 

às escolas, eliminando o crédito horário para as equipas PTE, através do qual davam apoio ao 

sistema informático da escola e à manutenção do parque e equipamentos da mesma.  

 

Os representantes da ANPRI referiram que o site do Ministério não possibilita à escola a 

escolha de outro manual de TIC. Indicaram também que há escolas que não receberam 

equipamento informático, o que não impede a transmissão dos conceitos de TIC, mas dificulta 

a leccionação das partes restantes do programa. Em relação ao CATE, entendem que a sua 

resposta às questões colocadas pelas escolas é muito atrasada, pelo que os professores 

continuam a desenvolver tarefas informáticas, nomeadamente de manutenção, mesmo sem 

horas atribuídas para o efeito e embora concordem que não são técnicos de informática. 

Salientaram ainda que a gestão da escola, as entradas e saídas na mesma, o acesso ao 

refeitório e o sistema de vídeo-vigilância são habitualmente informáticos e nos casos de não 

funcionamento, o CATE não tem dado uma resposta eficaz. 

 

Manifestaram discordância pela passagem da disciplina de TIC para o 6.º ano e realçaram que 

os professores do secundário não têm habilitações para darem a disciplina nesse ano. Por 

último colocaram algumas questões em relação ao recrutamento de professores através de 

“ofertas de escola”, referindo os critérios de selecção, nomeadamente a relevância atribuída ao 

facto de o docente já ter leccionado naquela escola, informando que a Procuradoria Geral da 

República já se pronunciou sobre algumas ilegalidade verificadas. Informaram ainda que têm 

sido postos a leccionar a disciplina de TIC professores de outras áreas de formação e que os 

horários de informática estão acessíveis aos professores dos outros grupos, enquanto o 

inverso não se verifica.  

 

Foi disponibilizado pelos professores um documento com a “Posição da ANPRI sobre o ensino 

da Informática em Portugal”, cujo teor se reproduz em anexo. 
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A terminar, o deputado Acácio Pinto (PS) salientou que a informática é central e fundamental 

para a competitividade. 

 

A reunião foi gravada em registo áudio, que está disponível na página da Comissão. 

 

  

Palácio de São Bento, 23 de Novembro de 2011 

 

 

 

A Assessora da comissão 

Teresa Fernandes 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=91599
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